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PROCESSO CÊETEPS n" L96697 6/18

PREGÃO ELETRÔNrCO n" 055/2020

CONTRATO n" O71./202O

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A

EMPRESA PARAGON TECNOLOGIA LTDA E CENTRO

ESTADUAL DE EDUCAçÃO TECNOLóGICA .,PAULA

SOUZA", TENDO POR OBJETO SERVIçO DE

ATUALIZAçÃO DE USO DE SOFTWARE . APLICATIVO

ARENA.

o CENTRO ESTADUAT DE EDUCAçÃO TECNOLóG|CA "PAULA SOUZA", inscrito no CNPJ ne

62.823.257 /0007-09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa lfigênia - São Paulo - SP,

doravante designado(a) "CONTRATANTE", neste ato representada pela sua Diretora

Su perintendente, a Professora Laura M. J. Laganá, RG. ne 7 .715.675-4 e CPF ne CPF. 005.923.818-

62, no uso da competêncìa conferida pelo Decreto-Lei Estadual ne 233, de 28 de abril de 1970 e

a empresa PARAGON TECNOLOGIA LTDA, inscritâ no CNPJ sob np 68.487.77 6/0001-11, com

sede na Rua Arminda, 93, 5e andar - CEP: 04545-L00, Vila Olimpia, São Paulo/SP. Telefone (1-1)

4058-8888, e-mail augusto@ paragon-com.br, a seguir denominada "CONTRATADA", neste ato

representada por seu Sócio Administrador, Sr. LUIZ AUGUSTO GAGO FRANZESE, portador do

RG ne 14.948.633 SSP/SP e CPF ne I2'J..222.788-38, em face da adjudicação efetuada no Pregão

Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às

disposições previstas na Lei Federal ne IO-52O/2OO2, no Decreto Estadual n" 49.722/2005 e pelo

regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, a plicando-se, subsidiaria mente,

no que couberem, as disposições da Lei Federal ne 8.666/1993, do Decreto Estadual n"

47.297 /2OO2, do regulamento anexo à Resolução CEGP-L0, de 19 de novembro de 2002, e

demais normas regulamentêres aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas e

condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSUtA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente ìnstrumento a prestação de serviços não contínuos SERVIçO DE

ATUALIZAçÃO DE USO DE SOFTWARÊ - APLICATIVO ARENA, conforme detalhamento e

especificãções técnìcas constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e

demais documêntos constantes do processo administrativo em epígrafe.
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PARÁGRAFo PRTMEIRo

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade

requeridas.

panÁeRnro seeulroo
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preco global.

cúusum seeuruon - oas colrolcões oe execucÃo oos srnvrcos

A execucão dos servicos deverá ser entreque em 30 ítrinta) dias, contados da assinatura do
contrato, nos locais indicados no Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA

todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especialas

atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

ct-Áusuu re ncerRn - oa vre Êltcrn e ons pnonnoeacôes

O objeto do presente contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da

atualizacão do aplicativo.

PARÁGRAFo PRtMEtRo

O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no S1e do artigo

57, da Lei ne 8.666/1993, medìante termo de adìtamento, atendido o estabeìecido no g2e d6
referido d ispositivo lega l.

pnRÁennro srcuruoo
Não obstante o prazo estipulado no cdput, a vigência nos exercícios subsequentes âo da

celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada está na

inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para

atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágraío Segundo

desta Cláusula, a CONTRATADA nâo terá direito a qualquer espécie de indenização.

ctÁusuLn euanta - oes oenlcncões e ons ngsporrsnglLtoeors on coNtRatnon

À COrufRnuOn, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo

I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em leì, em especìal as definidas nos

diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

l- zelar pela fiel execucão deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários;

t
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ll-designar o responsável pelo acompanhamênto da execução das atividades, em espêcial da

regularidade técnica e disciplinar da atuacão da equipe técnica alocada. e pelos contatos com

O CONTRATANTE;

lll - €umprir as disposicões legais e requlamentares municipais, estaduais e federais que

interfiram na execucão dos servicos;

lV - manter, durante toda a execucão do contrato, em compatibilidade com as obriqacões

assumidas, todas as condicões de habilitação e qualificacão exipidas na licitacão indicada no
preâmbulo deste termo;

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidâde que

verificar na execucão dos seÍvicos:

Vl - pÍestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender
prontamente as reclamacões sobre seus serviCos;

Vll - responder por quaisquer danos, peÍdas ou preiuízos causados diretamente ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execucão do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacão do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

Vlll - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais. comerciais e tributários,
resultantes da execucão deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n" 8.666/1993;

lx - manter seus proÍissionais identificados por meio de crachá com Íotografia recente;

X - substltuir oualquer inteqrante de sua equipe cuia permanência nos servicos for iulsada
inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitacão iustificada
formulada pelo CONTRATANTE:

Xl - arcar com despesas decorrentes de infracões de qualquer natureza praticadas Dor seus

empregâdos durante a execucão dos servicos, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;

Xll - reexecutar os serviços sempre oue solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em
desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;

Xlll - suardar sigilo em relacão às inÍormacões ou documentos de oualquer natureza de que

venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua

indevida divulFação e incorreta ou inadequada utilizacão;

PARÁGRAFO PRIMEIRo

I
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A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou

benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste

contrato, o que deve ser observado, aindê, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais
subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimento à Lei Federal ne L2.846/20L3 e ao Decreto EstaduaÍ ne 6O.1O6/2QL4, a

CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócìos de forma a coibir fraudes, corrupção

e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se
de práticas como as seguintes:

l- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou

a terceira pessoa a ele relacìonada;

ll - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedìmento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem

de q ua lquer tìpo;

d) fraudar Iicitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato admìnistrativo;

f) obter vanÌagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações de contratos celebrados com a admìnistração pública, sem autorização

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
OU

a ts:
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g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a

adminìstração pública;

V - dificultar ativìdade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,

ou intervir em sua atuação, ìnclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O descumprimento dâs obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula

Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da

CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicaçâo das sanções penais e administrativas cabíveis e,

também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei

Federal ne 72.846/2013 e o Decreto Estadual ne 60.106|2014.

CLÁUSULA QUINTA _ DAs oBRIGAcÕEs E DAs REsPoNsABILIDADES Do coNTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

| - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo acompanhamento
da execução contratuale, aìnda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do
contrâto;

lll - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

CLÁUSULA sEXTA - DA FIscAt|zAcÃo Dos SERVIcos

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor do

contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo
perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos servìços,
inclusive quando resultantes de utìlização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica
necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, correspo nsa bilidade por parte do
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO

w|!-c.ps $p.gav.!r
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A âusência de comunicação, poí parte do CONTRATANTE, referênte a irregularidades ou falhas,
não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste contrato e

no Anexo ldo Edìtal.

CLÁuSULA SÉTIMA - Dos PREcos

A CONTRATADA obrisa-se a executar os servicos obieto deste contrato pelo prêço total de RS

175.380,73 (cento e setenta e cinco mil, trezêntos e oitenta reais e setenta e três centavos).

PARAGRÁFO ÚNICO

No(s) exercícìo(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercícìo financeiro.

CtÁUSULA OITAVA -Dos REcURsos oRCAMÊNTÁRIos

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito
orçamentário desta Autarquia, UGE LO24O1-, PROGRAMA DE TRABALHO: 12 363 1039 5292 OOO,

FONTE DE RECURSO: 001 001001, NATUREZA DE DESPESA:33 90 40 10.

PARAGRÁFO ÚNICO

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas

da mesma naÌureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CIÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O obieto deste contrato, em cada uma de suas parcelas mensais. será recebido
provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de receocão pela

Administracão do relatório de execucão dos serviços do mês acompanhado da nota
fiscalfiatura representativa da prestacão dos serviços.

PARAGRAFO PRIMEIRO

ul!l{.!!,!pq.ql,c ov. br
Santa lfigênia . 01208-000

6/14
. São Paulo . SP. Tel.: (11) 3324.33

IT ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO
UND.

MENS.
qUANT PREçO UNIT PREçO TOTAL

01

Serviço de atualização de uso de

softwa re/a plicativo Arena com

manutenção por 24 (vìnte e quatro)

meses

UND s98 Rs 183,83 Rs 109-930,34

Atualização tecnológica dos docentes UND 29 Rs 2.2s6,91 Rs 6s.4s0,39

VALOR TOTAL Rs 175.380,73

Rua dos Andradas, 140
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Havendo reieição dos sêrvicos. no todo ou em parte. a CONTRATADA deverá refazê-los no
pra7e gstabelecido pelo CONTRATANTE, observando as condicões estabelecidas para a

Prestação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Na impossibilidade de seÍem reÍeitos os serviços reieitados, ou na hipótese de não serem os

mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à

CONTRATADA, sêm preiuízo da aplicacão das sancões cabíveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O recebimento do obieto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 ícinco ) dias úteis, âpós o
recebimento provisório, ou da data de conclusão das correcões efetuadas com base no
disposto no Parásrafo Primeiro desta Cláusula. uma vez verificado a execucão satisfatória dos
servicos, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor
responsável.

CúUSULA DÉCIMA - Dos PAGAMENToS

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos oÍiginais da nota
fiscal/fatura a Divisão de lnformática -Administração Central- Rua dos Andradas, 140 - Santa

lfigênia - São Paulo/SP - Tel.: (11) 3324.3798, em conformidade com a Cláusula Nona deste
instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os pagamentos serão Íeitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada

no Banco do Brasil S/A.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetáÍia sobre o valor devido na forma da

legislação aplicável, bem como.iuros moíatórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,

calculados pro rato temporis, em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da

CONTRATADA no "Cadastro lnformativo dos Créditos nâo Quitados de órgãos e Entidades

Estaduais- CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada

pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela

CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8e da Lei Estadual ne

L7.799 /2OO8. 8

.-v!.Wv!.!ps.-gp.gqv--b-r
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PARAGMFO qUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO

O recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSeN deverá ser feito em

consonância com o artigo 3e e demais disposições da Lei Complementar Federal ne 116/2003, e

respeitando as seguintes determinações:

| - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação munìcipal
aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, expressamente,
sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos serviços;

ll - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipaì, a retenção do ISSQN pelo tomador dos

servìços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantÌa

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recìbo ou documento de cobrança equivalente
apresentada e recolher a respectiva ìmportância em nome da CONTRATADA no prazo previsto

na legislação mu nicipal.

b) Pa ra tanto, a CONTRATADA deverá destaca r o valor da retenção, a título de "RETENçÃO PARA

O lSS" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equìvalente. Considera-
se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a

indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do tSSeN

por meÌo de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço executado e deverá estar
referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser

apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior,
devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do prazo

legal para o recolhimento.

a/ra

q
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d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o
pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

CLÁUsUTA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCoNTRATACÃo. cEssÃo ou TRANSFERÊNCIA Dos
DIREITOS E OBRIGACõES CONTRATUAIS.

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente. o obieto
deste aiuste.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃo DA QUANTIDADE Do oBJÊTo coNTRATADo

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNIco

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo
ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federalns 8.666/1993.

cLÁUSULA DÉcIMA TERcEIRA - DA REscIsÃo

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos

nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal ne 8.666/1993.

PARÁGRAFo ÚNIco
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão

ad ministrativa, prevista no arÍi$o 79 da Lei Fêderal ne 8.666/1993, bem como no artigo Le, 52s,
item 3, do Decreto Estadual ne 55.938/2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto

Estadual ne 57.159/2OL1,, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por
pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando a CONTRATADA for
sociedade cooperativa.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DAs SANcÕEs ADMINISTRATIVAs

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administrâção direta e indireta do
Estado de 5ão Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos prevÌstos

no artigo 7e da Lei Federal ne 10,520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da responsabiÌidade

civil ou criminal, quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicâda juntamente com as multas
previstas no Anexo lV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido

ww!ry-ql9.5p-gov.]t!: slaa
Rua dos Andradas, 140 . Santa Ìfigênia . 01208-000 . São Paulo . SP. Tel.: (11) 3324,33òO

R



CentÍo
Paula Souza GOVERNO DO ESTADO

I Ò*"-^i-"-", F.,-À--,

"",âliï:ïü".?,:;J.'ã1*"
de prévia e ampla deÍesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "sistema Eletrônico de

Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções", no endereço
www.esa ncoes.sp.gov.br, e também no "Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas

- CElS", no endereço http://www. porta ltra n s pa re ncia.gov. br/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes às

multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuâis, ou,
quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimônio púbÍico nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou

corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração
de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal ne 72.846/ 201,3 e

do Decreto Estadual ne 60.106/2074, sem prejuízo da aplìcação das sanções administrativas
previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal ne 8.666/1993, e no artigo 7c da Lei Federal ne

10 s2O/2002 .

CLÁu5ULA DÉcIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXEcUcÃo coNTRATUAL
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação que constìtuì objeto do presente

instrumento.

CLÁUSUTA DÉcIMA sEXTA - DIsPosIcÕEs FINAIs

Ficâ ajustado, ainda, que:

l. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem

transcritos:

a. o Editalmencionado no preâmbulo e seus anexos.

b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo

deste Termo de Contrato e demais disposìções regulamentares pertinentes.

lll. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da CapìÌaldo Estado de São Paulo.

to/la
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E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02
(duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela

CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença

das testemun has abaixo identificadas.

são Paulo,.04 de N)t/{tr\ 6 A) 6s2g2g.

CONTRA

LAURA M. J. LU

Diretora Adm
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo o serviço de aq u isição/atua lìzação de uso
de softwa re/a plicativo das 598 (quinhentas e noventa e oito) licenças do Software de Simulação
Arena, incluindo o upgrade das licenças para a Versão 15.1 ou posterior, além de novos upgrades
gratuitos durante o período de manutenção de 24 meses e atualização tecnológica de 29
docentes das Unidades que serão atendidas.

O novo contrato deverá possibilìtar a readequação da quantidade de usuários, permìtindo a

inclusão de novas unidades interessadas na instalação do Software Arena em seus laboratórìos
de ensìno a saber:

72/tA

$

. São Pâulo . SP. Tel.: (11) 3324.3300

Unidade Cidade Quant.
Atual

Quant.
Renovação

Fatec Americana Am erica n a 26 20

Fatec Baixada Sa ntista Santos 52

Fatec Jahu Ja hu 26 20

Fatec Gua ratinsuetá Guaratinsuetá 26 20

Fatec Zona Leste São Paulo 26 20

Fatec Botucatu Botucâtu 26 20

Fatec Ca rapicuíba Carapicuíba 26 20

Fatec Guaruìhos Guarulhos 26 20

Fatec Lins Lins 26 20

Fatec Baruerì Barueri 26 20

Fatec Bebedou ro Be bedou ro 26 20

Fatec Mauá Mauá 26 20

Fatec Zona Sul São Paulo 26 20

Fatec São Sebastião São Sebastiâo 26 20

Fatec São José dos Campos São José dos Campos 26 20

Fâtec São Paulo São Paulo 26 20

Fatec ltapetininga Itapetininsa 26 20/

Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifigênia .
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Fatec Sorocaba Sorocaba 26 20

Fatec Mosi das Cruzes Mogi das Cruzes 26 20

Fatec Cotia Cotia 26 20

Fatec lndaÌatu ba lndaiatuba 26 20

Fatec BraÊanca Bragança Paulista 0 20

Fatec Franca Franca 0 20

Fatec Ribeirão Preto Ribeirão Preto 0 20

Fatec Tatuapé São Paulo 0 20

Coordenacão CPS São Pa ulo 0 60

598 598

Administração Central
Gâbinete da Superintendência

Fâtec Jundiai Jundiai 26 20

2. DO PRAZO DE ENTREGA

A execucão dos servicos deverá ser entregue em 30 (trinta) dias, contados da assinatura do
contrato, nos locais indicados no Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA
todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as

atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

3. SUPORTE TÉCNICO

Suporte técnico durante o período de manutenção contratado:

Dúvidas e auxílio em instalação e ativação de licença

Atendimento em período comercìal

Atendimento via telefone e e-mail

4. OBRIGAçõE5 DA CONTRATADA:

1. A contratada deverá enviar link para download do software e orientação através e-maildos
responsáveis da Dl DO CPS como a segue:

Cristina Mallia Reis c rist in a.In_a llia @.qp_s,lp.Co_v.b_Í
Ruben Pimenta da Silva Junior ruben,pimenta@cplsp.tÌov.br

2. Deverá fornecer manuais técnicos eletrônicos ou impressos;

3. Treinamento

Treinamento da utilìzação dos módulos avançados para a representação de sistemas reais
projetos Arena.

$

!u!!r.!1r9.5p.g_otv---b,!:
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Utilização de elementos parâ modelar situações complexas de decisão ou compoÌtamento.
Serão treinados 29 docentes, 1 docente de cada Unidade e 3 da Coordenação do CPS, com carga
horaria de 16 horas.

Os nomes dos partìcipantes serão definidos posteriormente pelos Coordenadores de Curso de
cada U nidade.

O treinamento será ministrado em uma das Unìdades, definido posteriormente.

As novas unidades Fatec Bragança, Fatec Franca, Fatec Ribeirão Preto, Fatec Tatuapé e

Coordenação CPS receberão o treinamento aberto básico.

R
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ANEXO

RESOLUçÃO QUE DISPÕE SOBRE MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

RESOLUçÃO SDECTT Ne 12, DE 28-3-20L4.

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis íederais ne 8.666, de 21 de
junho de 1993 e ne 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual ne 6.544, de 22 de
novembro de 1989, no âmbito da Secretaria de Desenvolvìmento Econômico, Ciêncìa,
Tecnologia e lnovação-

o SECRETÁR|O DE DESENVOLVTMENTO ECONôMtCO, CtÊNC|A, TECNOLOGTA E TNOVAçÃO, com
fundamento no disposto no artigo 3e do Decreto ne 31.138, de 09 de janeiro dê 1990,
RESOLVE:

Art. 1e. Na aplicâção das multas previstas nos artigos 79, 80 e 81, ìnciso ll, da Lei Estadual ne
6.544, de 22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal ne 8.666,
de 21, de junho de 1993, e no artigo 7s da LeÌ Federal ne 10.520, de 17, de juìho de 2002,
serão observadas as disposições desta Resolução.

Art. 29. A recusa injustificada do adjudicatário em asslnar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma
estabelecida no artigo 5e desta Resolução.

Art. 3s. O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa
de mora, observado o seguìnte:

I - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos:

a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: muìta de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso,
calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trìnta) dias: multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de
atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia

a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois décimos
poí cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não
cumprida;

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01. (cem mil reais e um centavo) até RS 5OO.0OO,0O
(quinhentos mìl reais): multa de 0,3% (três décimos por cento) por dìa de atraso, calculados
sobre o valor da obrigação contratualnão cumprÌda; e

15/14
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c) para contrâtos com valor de igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de 0,4% lquatro decimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o
valor diário do contrato;

ll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 30% (trìnta por cento) por dia de
inexecuçâo, calculados sobre o valor diário do contrato.

51e O va lor das multas previstas neste artigo não pode rá exceder a 25/o (vinte e cinco por cento)
do saldo financeiro a inda não realizado do contrato.

52e A multa pelo atraso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada a partir
do primeiro dia útil seguinte àquele em que a obrigação avençada deveria ter sìdo
cu m prida.

Art.4e. A inexecução parcial do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o
seguinte:

l- em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 1O% (dez
por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprìda do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) pa ra contratos com valor de até R$ L00.000,00 (cem mil reais): multa de 30% (trinta por cento)
incidente sobre o valor da parcela nâo cumprida do contrato;

b) para contratos com valor de RS L00.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor da parcela
não cumprida do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do
contrato;

lll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 20% lvin|.e por cento) por dia de
inexecução, calculados sobre o valor diário do contrato.

AÌ1.5e. A inexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o
seguinte:

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: multa de 20%
(vinte por cento) incidente sobre o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 20% (vinte por
cento) incidente sobre o valor global do contrato;

q
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b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS 5OO.OOO,OO

(quinhentos mil reaìs): multa de 15% {quinze por cento) incidente sobre o valor global do
contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de 1-0% (dez por cento) incidente sobre o valor globâl do contrato.

Art. 6e. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade de multa,
o adjudicatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar defesa prévia
no prazo de 5 (cìnco) dìas úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua
notificação.

91e Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar motivadamente sobre o
acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da
penalidade, dando ciência inequívoca ao adjudicatárìo ou contratado.

52e A decisão que dispuser sobre a aplicaçâo da multa será publicada no Diário Oficial do Estado
e deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir da qual o
valor da multa sofrerá correção monetária.

93s O adjudicatário ou o contratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da
notificação.

54e A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo da notificação
do adjudicatá rio ou contratado.

Art. 79. Ao término do regular processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, a multa aplicada será descontada da garantia do respectivo contratado.

51e Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, o
contratado responderá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração até sua totalquitação.

529 lnexistindo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre público
estadual, na forma prevista na legislação em vìgor.

53e Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada serão adotadas as
providências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

Art. 8s. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuÍzo da cominação das
demais sanções administrativas prevìstas na Lei Federal ne 8.666, de 1993, na Lei Federal
ne 10.520, de 2002 e na Lei Estadual 6.544, de 1989.

Art. 99. Os editais de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecidas nesta
Resolução, cujo texto deverá integrar os íespectivos editais e contratos, na forma de anexo.

Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantes
procedimentos de dispensa ou de inexigibìlidade de licitação.

a
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Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a

Resolução SCTDE -1, de 22 de fevereiro de 1994.

( + )Republicada porter saído, no DOE, de 29-03-201,4, Seção l, páginas, 116 e 117, com
incorreções no original.

Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e lnovação
GABINETE DO SECRETÁRIO
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